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Capítulo I

CARACTERIZAÇÃO DOS VÁRIOS TIPOS DE BIBLIOTECAS

*Bibliotecas nacionais: incluem as seguintes funções e actividades: a colecção de tudo o que é impresso no país, em suporte de papel e electrónico; a sua catalogação e preservação; o fornecimento de serviços centrais como a referência, bibliografia, preservação, empréstimo directamente aos utilizadores, ou através de outra biblioteca/ centro de informação; a preservação e promoção do património cultural nacional; a aquisição de uma colecção representativa de publicações estrangeiras; a promoção de uma política cultural nacional; depósito legal
*Bibliotecas públicas: bibliotecas que servem toda a comunidade no contexto da sociedade de informação e asseguram acesso livre e gratuito à informação a nível local;

*Bibliotecas universitárias: bibliotecas e centros de investigação no âmbito do ensino universitário;

*Bibliotecas escolares: bibliotecas no âmbito das escolas do ensino básico e secundário;
*Bibliotecas especializadas e Centros de documentação: bibliotecas em áreas muito especializadas do conhecimento, promovidas por instituições da administração pública, instituições científicas ou culturais, empresas industriais, comerciais ou de serviços. 

BIBLIOTECAS NACIONAIS

As bibliotecas nacionais são, pela própria natureza das funções que desempenham e das actividades que nelas têm lugar, edifícios de enorme dimensão e complexidade, quer ao nível das áreas de serviço público, quer e principalmente ao nível das áreas de serviço interno, como os depósitos de documentos, exigindo áreas gigantescas e sofisticados sistemas de transporte interior, áreas de tratamento técnico e catalogação, de expurgo, etc.

No entanto, países há, como a Itália, a Alemanha, ou os países nórdicos, que não seguem o modelo de uma biblioteca nacional única e centralizada, preferindo-lhe uma maior dispersão dos fundos bibliográficos. Pelo contrário, países como a França e o Reino Unido persistem no mesmo modelo centralizado, tendo construído em anos recentes grandes bibliotecas nacionais, embora com processos, pressupostos e concepções radicalmente diferentes.

Pela sua própria natureza, a maior parte dos fundos documentais deste tipo de bibliotecas não se encontra em livre acesso e muito menos disponível para empréstimo domiciliário. Os documentos são consultados no local após requisição, existindo diferentes graus de acesso em função do tipo de leitor e das características específicas dos documentos.


BIBLIOTECAS PUBLICAS

Ao contrário do que acontece com as bibliotecas nacionais, as bibliotecas públicas caracterizam-se cada vez mais por possibilitarem o livre acesso dos utentes à quase totalidade dos seus fundos, os quais estão também disponíveis para empréstimo domiciliário.

No caso da RNBP existe um programa previamente definido - o Programa de Apoio às Bibliotecas Municipais da DGLB - no qual são estabelecidos os princípios gerais a observar na criação de bibliotecas públicas enquanto locais privilegiados de acesso ao conhecimento, ao pensamento, à cultura e à informação. O referido Programa indica as características físicas - espaciais e funcionais - dos edifícios, o quadro de pessoal, o equipamento e o fundo documental mínimo de que as bibliotecas deverão estar dotadas.
No programa estabelecem-se três tipos de biblioteca - BM1, BM2, BM3 – em função do número de habitantes de cada concelho. 
Podemos no entanto estabelecer como características comuns das bibliotecas públicas municipais em Portugal os seguintes aspectos, em boa parte decorrentes do programa previamente estabelecido e da forma como ele é interpretado pela autarquia e pelo arquitecto autor do projecto:
*Um átrio de entrada, grande espaço distribuidor do edifício, no qual se localiza o balcão de atendimento e empréstimo;
*A sala polivalente, onde se realizam actividades de diversa índole, como exposições e conferências, apresentações de livros, etc.
*As secções infantil e de adultos, directamente acessíveis a partir do átrio, funcionando em espaços próprios, amplos e contínuos;
*Os serviços internos, constituídos pela manutenção, os depósitos, gabinetes, sala de reuniões, sala de informática, etc.
Na requalificação da Bibliotecas a DGLB permite uma maior flexibilidade na organização e funcionalidade dos espaços, desde não ponha em causa os aspectos essenciais do programa, tais como a existência de duas secções separadas, uma infantil e outra de adultos, a continuidade espacial de uma e de outra mesmo que se distribuam por compartimentos ou pisos diferentes, a existência de áreas de serviço interno com as dimensões necessárias, etc.


BIBLIOTECAS UNIVERSITÁRIAS

Desde o final dos anos oitenta que as bibliotecas universitárias vivem um processo de grande expansão um pouco por toda a Europa, em consequência das mudanças produzidas nos anos sessenta e setenta no ensino universitário, que levaram a um aumento exponencial do número de alunos, a par de um crescente reconhecimento da importância da investigação na formação de âmbito superior.

A concepção destas bibliotecas tem por base programas preliminares elaborados pelas próprias universidades, com base em rácios fornecidos pela Direcção Geral do Ensino Superior. 


BIBLIOTECAS ESCOLARES

A sua configuração deve respeitar requisitos técnicos mínimos de segurança e circulação e facilitar o desempenho das suas funções, devem ser amplas (tanto quanto possível), agradáveis e bem iluminadas. Os espaços devem ser flexíveis e articulados, de modo a induzirem a utilização integrada da diversidade de recursos de informação disponíveis, a produção de materiais por alunos e professores, a leitura informal e a animação pedagógica."

No que respeita aos espaços das bibliotecas escolares, diz o relatório que estes "podem ser construídos de raiz ou adaptados, em função de normas específicas, e ajustados à diversidade de funções que se realizam numa biblioteca escolar".

Estas normas estão definidas de modo exaustivo em três documentos, designados por "orientações para a instalação de bibliotecas", específicos para cada tipo de escola: centros escolares, escolas básicas integradas e escolas secundárias.

Neles se definem as normas a que deve obedecer a instalação das bibliotecas escolares, segundo um conjunto de requisitos: localização, acessibilidade, flexibilidade, insonorização, iluminação, rede eléctrica e de comunicações, segurança, organização do espaço, mobiliário e equipamentos por área.

Os documentos apresentam também esquemas de organização espacial, bem como rácios para cálculo das áreas a disponibilizar, quadros com as áreas de ocupação, número de lugares sentados, etc. Neles se incluem ainda a identificação das quantidades e tipo de mobiliário necessários, bem como a listagem de equipamento.


BIBLIOTECAS ESPECIALIZADAS E CENTROS DE DOCUMENTAÇÃO
Uma biblioteca ou centro de documentação pode ser especializada pelo seu conteúdo, segundo diferentes ramos de saber, pelo tipo de público a que se dirige, ou ainda pelo tipo de documentos de que dispõe. Dada a enorme diversidade existente dentro deste tipo de bibliotecas, não é possível definir regras do ponto de vista da organização e funcionalidade do espaço. No entanto, estas bibliotecas devem assegurar a consulta dos documentos existentes em boas condições de conforto e qualidade ambiental, se possível, em livre acesso.

Capítulo IV
PROGRAMAS EXISTENTES, ENTIDADES PROMOTORAS E PROCESSO DE EDIFICAÇÃO

O processo de desenvolvimento do projecto de uma biblioteca implica uma sequência complexa de etapas, desde a tomada de decisão inicial até à realização da obra. Esta sequência pode variar um pouco em função dos diferentes tipos de bibliotecas, mas pode-se referir de forma genérica que ela tem o seu início com o programa preliminar para o futuro edifício, da responsabilidade do dono da obra, a partir do qual se passa às várias fases do projecto, ao lançamento e construção da obra, à instalação dos equipamentos e mobiliário, até terminar com a inauguração do edifício.


As bibliotecas nacionais
As bibliotecas nacionais constituem, na maioria dos casos, uma entidade singular em cada país, tratando-se de uma infra-estrutura primordial projectada e concebida para funcionar durante um prazo muito alargado, com um tempo de vida útil necessariamente longo. O processo de preparação e lançamento do projecto de uma biblioteca nacional acontece normalmente apenas uma vez em cada cem anos. 
Para além desse momento singular a que corresponde a construção de um novo edifício para a instalação de uma biblioteca nacional, com implicações num prazo muito alargado, é necessário garantir a sua actualização permanente em relação às novas necessidades e exigências de conservação, restauro e divulgação do espólio, incluindo todos os serviços por ela prestados. 

A evolução, actualização e investigação dos processos e técnicas de conservação e divulgação, o seu impacte nos espaços e equipamentos disponíveis e a inovação permanente ao nível das condições que o edifício oferece em apoio aos serviços prestados, são aspectos fundamentais a ter em conta na gestão e manutenção de uma biblioteca nacional. Dependendo financeiramente do Ministério da Cultura, a orçamentação das obras pela BNP é efectuada segundo um plano de actualização e ampliação do edifício e dos serviços que presta, com investimentos planificados para os próximos anos.


As bibliotecas públicas
A Rede Nacional de Bibliotecas Públicas constitui uma infra-estrutura cultural que tem sido dinamizada pela Direcção Geral do Livro e das Bibliotecas (ex-IPLB), em cooperação estreita com os Municípios. A DGLB vem acompanhando a elaboração dos projectos e obras das novas bibliotecas públicas municipais. Esse acompanhamento é efectuado através do controle das várias fases de projecto - programa base, estudo prévio, ante-projecto e projecto de execução – cuja elaboração é da responsabilidade de equipas técnicas multidisciplinares contratadas pelos Municípios. As equipas técnicas incluem técnicos das diferentes especialidades intervenientes na construção de uma biblioteca pública, desde a arquitectura à acústica.


As bibliotecas universitárias
As universidades públicas e privadas promovem os seus próprios programas de edificação das bibliotecas universitárias, num processo desenvolvido caso a caso. O programa de cada biblioteca é estabelecido com base nas condições específicas de cada Faculdade ou Universidade, baseando-se a sua elaboração, no caso das universidades públicas, na experiência acumulada por outras bibliotecas já existentes e em rácios fornecidos pela Direcção-Geral do Ensino Superior, entidade que, através de fundos europeus, tem financiado a construção das bibliotecas.

A estrutura base organizativa dos programas das diferentes bibliotecas universitárias, apresentando entre si muitas semelhanças, varia, no entanto, em função de vários factores como a dimensão e características dos fundos documentais, o número e diversidade das faculdades ou departamentos científicos abrangidos e o número de utentes potenciais das bibliotecas. Cada situação é específica, e os programas de edificação das novas bibliotecas têm sido elaborados consoante as solicitações do corpo docente e conselhos directivos das diferentes faculdades.

As bibliotecas escolares
O programa Rede de Bibliotecas Escolares, iniciado em 1996, tem-se desenvolvido no apoio à criação, actualização e dinamização de bibliotecas escolares nos diferentes níveis de ensino. As bibliotecas escolares apoiadas são instaladas nos estabelecimentos de ensino básico e secundário, num espaço próprio, integrando um novo modelo organizacional das escolas. Trata-se de um programa do Ministério da Educação promovido pelo Gabinete Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares. O processo de instalação das bibliotecas escolares desenvolve-se num processo endógeno, a partir de candidaturas anuais ao programa Rede de Bibliotecas Escolares. As bibliotecas escolares estão interligadas com as bibliotecas públicas municipais (BPM) através do Serviço de Apoio às Bibliotecas Escolares (SABE) que promove economias de escala e o intercâmbio entre as duas estruturas, ampliando assim o espaço disponibilizado e os serviços das BE através do apoio dos serviços técnicos das BPM.

As equipas técnicas que elaboram os estudos e projectos de integração e instalação das novas bibliotecas escolares atendem a aspectos essenciais em relação à funcionalidade e especificidades técnicas dos edifícios das bibliotecas: localização, iluminação, insonorização, energia e redes de comunicação, acessibilidade, segurança, área de construção, organização do espaço, mobiliário e equipamentos.


As bibliotecas Especializadas e Centros de Documentação
As bibliotecas especializadas e centros de documentação são usualmente promovidos por fundações, empresas, departamentos do estado, ou por entidades internacionais, segundo programas muito específicos dependentes das colecções disponibilizadas, das técnicas para a sua conservação, dos modos de consulta mais adequados e do tipo de público a que se destinam. O processo de elaboração dos programas preliminares e dos projectos deste tipo de bibliotecas decorre, nestes casos, sem as restrições inerentes a programas específicos como os analisados anteriormente, dependendo apenas dos objectivos, intenções e condicionantes das entidades promotoras e do orçamento disponível para a realização da obra.

Essencialmente o processo de edificação de uma biblioteca passa por uma série de fases comuns aos seus diferentes tipos:

*Elaboração do programa preliminar da Biblioteca pelo dono da obra - instrumento base que define o modelo do edifício através de diversos parâmetros que se traduzem na quantificação das áreas dos diferentes espaços, na caracterização da sua interligação e na definição das suas especificações funcionais;

*Definição de metas de controlo orçamental - para cada edifício deverá ser estabelecido um valor limite que servirá de baliza aos diferentes investimentos a realizar para a construção e que permitirá planear as várias operações de concretização do empreendimento;
*Escolha do terreno e da sua localização e avaliação das infra-estruturas urbanas existentes - processo essencial para o sucesso futuro do equipamento, atendendo à centralidade da sua localização, à proximidade de equipamentos escolares ou outros que dependem de uma interacção com a biblioteca;

*Escolha da equipa de projecto (arquitectura, arquitectura paisagista e as diferentes especialidades de engenharia) - processo que deverá seguir os trâmites legais previstos no novo Código dos Contratos Públicos no caso das bibliotecas de iniciativa pública, o que já não acontece com as de iniciativa privada, onde a escolha é livre, podendo passar por um convite individual ou por um concurso;

*Elaboração do projecto - processo que deverá ser acompanhado pelas várias entidades e por um grupo de trabalho liderado pelo bibliotecário responsável pelo processo, ao qual incumbe assegurar o cumprimento do programa de edificação, testar o modo de funcionamento das várias soluções propostas e propor eventuais alternativas;

*Lançamento da empreitada de construção - após a apreciação e aprovação do projecto pelas várias entidades, será lançado um concurso ou consulta para a realização da empreitada de construção civil. Os montantes propostos para a realização da obra, os prazos e condições de pagamento e o curriculum e experiência do empreiteiro em obras semelhantes, são determinantes para se efectuar a melhor selecção;

*Execução da obra de construção - processo em que o acompanhamento por parte da fiscalização da obra, a par do da equipa projectista, são importantes para assegurar a qualidade da mesma, e em que é necessária a contribuição do bibliotecário ou técnico de bibliotecas para a análise de eventuais soluções alternativas às previstas no projecto que surjam no decurso dos trabalhos;

*Escolha e selecção do mobiliário e equipamento - com base nas plantas de distribuição de mobiliário elaboradas pela equipa projectista e na listagem das especificações técnicas, dimensões e materiais das diferentes peças de mobiliário..

*Fornecimento e implantação do mobiliário e equipamento – acompanhamento da montagem do mobiliário e análise de alternativas colocadas aquando da montagem;

*Organização, distribuição e acondicionamento dos fundos documentais - processo essencial de organização e arrumação das colecções dos fundos documentais em função das diferentes áreas de cada secção da biblioteca; é de grande importância para o sucesso futuro desta a opção, pelos modelos mais apelativos e pelas formas mais correctas de apresentação e distribuição dos documentos;

*Sinalética - processo de orientação do público no edifício através de sinais tipificados e de indicação dos temas das colecções documentais, ao nível da sua disponibilização nas estantes e outras formas de acondicionamento e apresentação;

*Inauguração da Biblioteca - momento chave em que se concentram as condições essenciais para um bom arranque da biblioteca e para a criação da melhor imagem de um equipamento junto do seu público desde o arranque do processo.

O projecto de uma biblioteca é elaborado por uma equipa técnica pluridisciplinar coordenada obrigatoriamente por um arquitecto, incluindo técnicos das várias especialidades intervenientes na construção do edifício e da sua envolvente mais directa: arquitectura, arquitectura paisagista, infra-estruturas urbanas, estabilidade, electricidade, comunicações, segurança integrada, segurança contra incêndios, segurança contra intrusão, segurança de obra, AVAC (aquecimento, ventilação e ar condicionado), conformidade térmica, verificação acústica, etc., sendo cada técnico responsável pela sua especialidade. O projecto é desenvolvido nas várias fases já anteriormente referidas: programa base, estudo prévio, ante-projecto, projecto de execução. O seu ponto de partida é o programa preliminar, fornecido pelo dono da obra. Este deverá conter os objectivos e características gerais da obra, bem como os dados essenciais referentes às áreas dos diferentes espaços do edifício e as especificações funcionais e técnicas necessárias para garantir o seu funcionamento adequado.

Ao longo das diversas fases do processo de edificação de uma biblioteca é muito importante que se estabeleça uma colaboração estreita entre o arquitecto e o bibliotecário ou técnico de bibliotecas responsável pelo seu acompanhamento. Desde a elaboração do programa preliminar ao desenrolar do projecto, passando pela construção da obra, é necessário um entendimento que passa por antever o modo de funcionamento do edifício e por confrontar de forma sistemática as ideias com as condicionantes, até se atingir um ponto de equilíbrio entre as exigências do programa da biblioteca e as soluções arquitectónicas. 

PRINCÍPIOS DE PROGRAMAÇÃO, DIMENSIONAMENTO E RÁCIOS

O universo das bibliotecas encontra-se distribuído por um leque de instituições especializadas, que abrangem vários tipos de bibliotecas. Este universo, que se reparte pelos diferentes níveis da administração pública central e local e pelos vários âmbitos do sector privado, visa essencialmente tomar acessíveis os vários tipos de documentação e informação através dos meios adequados, consubstanciados em edifícios dimensionados segundo metas, rácios e indicadores a atingir, e dispondo dos requisitos técnicos e espaciais mais adequados às exigências de funcionamento e aos parâmetros programáticos melhor aplicáveis. Esses rácios e indicadores são normalmente recomendados pelas instituições e associações internacionais respectivas, visando assegurar níveis mínimos de cobertura dos equipamentos e um âmbito de funcionamento que garanta uma distribuição equilibrada dos diferentes vectores do conhecimento.

Os princípios programáticos e directrizes são definidos, propostos e promovidos internacionalmente pela UNESCO, a IFLA, ou a LIBER. Tais princípios e directrizes visam essencialmente indicadores a atingir em termos de planeamento, programação e gestão dos equipamentos culturais e técnicos. Paralelamente promove-se uma distribuição equilibrada desses equipamentos pelo território, tanto a nível nacional como regional, através de metas e rácios a alcançar, bem como através da especificação de valores concretos que fundamentem o dimensionamento das diferentes unidades das bibliotecas. Nessas directrizes é proposto para os diferentes tipos de biblioteca um conjunto de princípios que definem as orientações e os fundamentos teóricos essenciais, visando um sistema de parâmetros que se pretendem coerentes entre si, dimensionados em função da população alvo e dos rácios de documentação a disponibilizar por habitante de um determinado universo populacional.

É possível, através de uma série de princípios base, definirem-se os fundamentos de um programa de edificação. No entanto, é necessário que previamente se determine um universo de população ou de utilizadores a abranger; se dimensionem os fundos documentais, se determine a sua variedade, tipo e características e se estabeleçam indicadores que se traduzirão em rácios que inter-relacionam a documentação com os meios concretos que se pretende disponibilizar: número de documentos por metro quadrado, número de utilizadores por metro quadrado, metros lineares de prateleira por metro quadrado, etc. Serão esses indicadores e rácios que, mais tarde, darão origem a parâmetros concretos com os quais se estabelece de forma qualificada o programa - áreas disponibilizadas para consulta de documentos, espaço para apresentar as colecções, áreas para tratamento técnico, espaço para depósitos de documentos, etc.
Por outro lado, a programação de uma rede de bibliotecas envolve uma certa problemática em relação às opções de distribuição dos investimentos a nível nacional e regional, com consequências futuras no planeamento das vertentes orçamental e financeira, levando a considerar os efeitos da aplicação dos rácios propostos consoante o alcance de programas mais ou menos ambiciosos.

Desde a escolha de rácios elementares, como o do número mínimo de documentos por habitante ou por utilizador disponíveis numa determinada rede, até à adopção de uma área bruta de construção resultante da aplicação do programa de edificação da biblioteca, passando pelo investimento inerente à sua construção, tudo tem que ser avaliado a seu tempo, para mais tarde poder ser avalizado com base numa política de investimentos e numa planificação global.

O conceito de bibliotecas em rede pode processar-se em diferentes escalas consoante a forma de organização e de hierarquia da rede. No caso da Rede de Bibliotecas Públicas Municipais (RBPM) promovida pela DGLB em associação com os Municípios, existe uma rede nacional formada pelo conjunto das bibliotecas centrais e redes locais formadas por pólos distribuídos pelos núcleos urbanos mais expressivos do território municipal.

- Standards ou padrões de áreas da IFLA para Bibliotecas Públicas
A IFLA propõe como fundo documental mínimo de base numa biblioteca pública primeiro volume ou documento por habitante servido, e como rácio ideal a atingir para a cobertura de um território urbanizado numa sociedade moderna, 2,5 volumes por habitante. 

Rácios propostos pela IFLA para as bibliotecas públicas:
Secção de adultos:
Consulta local
1 posto de consulta por 100 habitantes



2,5 metros quadrados por posto

Empréstimo



1 lugar sentado por 100 habitantes



15 metros quadrados por lugar

Leitura de periódicos
1 lugar sentado / 2000 a 3000 habitantes


3 metros quadrados por posto


Secção infantil

1,5 posto de consulta por 100 crianças

3 metros quadrados por lugar

Gabinetes de trabalho de apoio


1 posto por 2500 habitantes



10 a 12 metros quadrados por posto

Áreas de circulação
10 a 20% do total da área útil
Tipologia das bibliotecas públicas em Portugal
Em Portugal, no caso da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas apoiada pela DGLB, estão definidos três Programas tipo de bibliotecas municipais - B.M.1, B.M.2, e B.M.3 - servindo, respectivamente:
B.M.1: concelhos com população menor que 20000 habitantes
B.M.2: concelhos com população entre 20000 e 50000 habitantes

B.M.3: concelhos com população maior que 50000 habitantes
Este programa traduz-se em ratios médios de área bruta das bibliotecas por habitante (0,05 metros quadrados por habitante). O número de documentos proposto como fundo documental mínimo inicial, é por sua vez de 1 documento por habitante, prevendo-se um crescimento dos fundos documentais à razão de 1500 monografias e 200 documentos não livro por ano para as B.M.1, 3000 monografias e 400 documentos não livro por ano para as B.M.2 e 4000 monografias e 500 documentos não livro por ano para as B.M.3.

Tipologia das bibliotecas universitárias em Portugal 
No caso português as bibliotecas universitárias têm sido lançadas de uma forma atomizada, uma para cada departamento, faculdade ou universidade, não se rentabilizando a existência de alguns campus universitários.

O processo de programação das bibliotecas universitárias tem seguido um procedimento comum na maior parte das bibliotecas que se têm construído recentemente e que se baseia no cálculo do número de alunos que frequentarão em simultâneo potencialmente a biblioteca, na avaliação da área ocupada por cada posto de consulta, na quantificação do espaço ocupado pela disponibilização das colecções - em livre acesso ou em depósito de documentos, e na área necessária para o tratamento documental e para os serviços técnicos.

Às áreas calculadas a partir destes rácios e indicadores, serão acrescidos os espaços de circulação, os locais técnicos e a área ocupada pelas paredes e outras infra-estruturas do edifício.

Nas orientações a nível internacional tem sido proposto como rácio base para as bibliotecas universitárias um lugar (posto de consulta) para cada cinco estudantes, ocupando cada lugar 2,5 metros quadrados a 4,5 metros quadrados de superfície média. A estes valores corresponde uma superfície total para a biblioteca de 1 a 1,5 metros quadrados por estudante da universidade, para uma colecção de 130 itens por estudante.

Os indicadores utilizados pela Direcção Geral do Ensino Superior - entidade que acompanha em Portugal o desenvolvimento dos projectos das bibliotecas universitárias - referem-se essencialmente ao cálculo do número de alunos que frequentarão em simultâneo potencialmente a biblioteca, valor esse que poderá variar entre 10 e 20 % do total de alunos da faculdade, tendo sido adoptado na análise de projectos efectuada um valor médio de 15 %. As áreas adoptadas por lugar sentado para os espaços de consulta são, em regra, de 3 metros quadrados para leitura e 1,5 a 2 metros quadrados para consulta informática e serão determinantes para o cálculo da área total da biblioteca. 

Um outro rácio, essencial para determinar as necessidades em área de uma biblioteca universitária, é o da área ocupada pelas colecções disponibilizadas, que é variável consoante o tipo de universidade ou faculdade - científica, letras, ciências humanas, etc. e que depende da percentagem de fundos disponibilizados em livre acesso, sendo baseado no rácio do número de documentos por metro linear (ml) de prateleira, por metros quadrados:


- 25 Volumes por metros lineares / metros quadrados - livre acesso em áreas de consulta


- 30 Volumes por metros lineares / metros quadrados - livre acesso "apertado" ou depósito acessível


- 35 Volumes por metros lineares / metros quadrados - depósito tradicional de documentos

Estes indicadores são ainda influenciados pelas aquisições anuais, que determinam um acréscimo crescente dos documentos, tanto nas colecções em livre acesso como nos depósitos.

Finalmente, o cálculo do espaço reservado às áreas de trabalho técnico dos serviços internos é baseado num rácio de 15 metros quadrados por posto de trabalho, valor que poderá variar em função do tipo de tarefa desempenhado.

Tipologia das bibliotecas escolares em Portugal
A IFLA refere ainda que "uma colecção razoável de documentos impressos deve incluir 10 livros por aluno". Já a UNESCO propõe 12 documentos por aluno no arranque de uma biblioteca escolar e entre 39 a 52 documentos após dez anos de funcionamento.

No caso da Rede de Bibliotecas Escolares (RBE) - bibliotecas no âmbito das escolas do ensino básico e secundário - o fundo documental mínimo corresponde a uma colecção de documentos igual "ao número de alunos da escola multiplicado por dez e a fórmula utilizada para o cálculo global do espaço necessário para cada biblioteca é de 10% a 15 % do número total de alunos, (que poderiam frequentar simultaneamente a biblioteca) consoante o escalão da escola, multiplicado por um rácio de 3,6 metros quadrados por aluno para a área da biblioteca.

O esquema de quantificação das áreas para os diferentes tipos de escolas tem como base esses rácios, distribuindo-se da seguinte forma:
- Escolas do 1º Ciclo - 10% vezes o número total de alunos vezes 36 metros quadrados
- Escolas do Ensino Básico do 2º e 3º Ciclo - 12% vezes o número total de alunos vezes 36 metros quadrados
- Escolas do Ensino Secundário - 15% vezes o número total de alunos vezes 3,6 metros quadrados

As tipologias adaptadas distribuem-se pelas escolas de acordo com escalões baseados no número de alunos, de acordo com o esquema seguinte:

- B.E.l: escolas até 200 alunos

- B.E.2: escolas com 201 a 500 alunos

- B.E.3: escolas com mais de 501 alunos

ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS FUNCIONAIS - PARAMETROS PROGRAMATICOS
Os programas funcionais das bibliotecas são elaborados com base em rácios e indicadores, a partir dos quais se geram as áreas dos diferentes espaços neles abrangidos. Este método de abordagem, do geral para o particular, permite antever o modo de funcionamento do edifício e as suas exigências técnicas, que serão transcritas de uma forma inteligível para o programa preliminar da biblioteca.

O objectivo essencial deste será fornecer ao arquitecto que vai desenvolver o projecto um conjunto de dados organizados de forma sintetizada contendo a matriz futura do edifício. Essa matriz ou estrutura espacial será composta por vários parâmetros sistematizados segundo os temas espaciais principais, assegurando-se que se irão atingir dessa forma os objectivos pretendidos. O programa preliminar é portanto a base do modelo do futuro edifício a construir. Através dele definem-se as interligações principais, especificam-se as compatibilidades e incompatibilidades e descreve-se o modo de funcionamento de cada espaço, estabelecendo-se ainda os pontos privilegiados para as entradas e acessos ao edifício e os circuitos principais de utilização e de serviço para o público e para os serviços técnicos.

Todo este processo se pode sintetizar e ilustrar através de fichas de espaços, de esquemas de funcionamento e de organogramas. 
O programa é muitas vezes elaborado por um bibliotecário acompanhado por uma equipa de consultores especializados, normal e preferencialmente com o apoio das instituições responsáveis, como a DGLB, ou o Ministério da Educação. Entramos aqui no domínio dos dados concretos e dos cálculos específicos de exigência de áreas para uma determinada actividade ou função. Em cada situação e para cada tipo de Biblioteca será necessário efectuar uma adaptação dos indicadores, existindo bases gerais comuns aos diferentes tipos de bibliotecas e dados específicos para cada tipo. Para se quantificarem os parâmetros de uma biblioteca pública será necessário abordar vários aspectos essenciais: o público-alvo ou número de utilizadores potenciais, o número de documentos em livre acesso e em arquivo, o número de lugares para consulta de documentos sob as suas diversas formas e finalmente o quadro de pessoal e o correspondente número de funcionários.

Na elaboração do programa de edificação será importante determinar o tempo de vida útil previsto para o edifício, de forma a assegurar o espaço necessário para o permanente crescimento da biblioteca em função do acréscimo de fundos documentais. 
Área dos espaços

Os valores adoptados para os standards, rácios e parâmetros são estabelecidos a partir da experiência e de cálculos de área e irão constituir os fundamentos quantitativos do programa de edificação em termos espaciais e arquitectónicos. O que um arquitecto faz ao elaborar o projecto é utilizar os rácios como elementos de quantificação e de geração dos espaços. Será a partir de uma análise de base das necessidades futuras de funcionamento que se estabelecem os espaços a integrar no projecto, sendo através da análise das actividades e funções inerentes e das suas exigências que se gera o programa preliminar, que engloba também as diferentes especificações técnicas.
Circuitos e circulações
Em todas as bibliotecas e centros de documentação existe uma componente de grande importância - a inter-relação entre os circuitos técnicos de circulação e tratamento documental e o circuito de utilização pública. Idealmente esses dois circuitos devem ser independentes, sendo de evitar o seu cruzamento.
Organograma
Um organograma funcional ou de espaços tipificados permite visualizar globalmente, através de um esquema, o conjunto da edificação de uma forma abstracta, ou seja, sem se atender ainda à vertente da composição arquitectónica e à configuração dos espaços, o que permite um leitura clara das principais conexões entre as diferentes zonas do edifício, a definição do grau de inter-ligação dos espaços e a articulação dos principais circuitos de funcionamento.

Especificações técnicas

À lista de funções, actividades e de espaços serão ainda adicionadas especificações técnicas de vária ordem, como, por exemplo, os indicadores térmicos de conforto ou os níveis higrométricos de conservação de documentos num determinado espaço, ou a determinação da capacidade de sobrecarga dos pavimentos nos depósitos de documentos.


Bibliotecas Públicas
As bibliotecas públicas são compostas essencialmente por áreas de serviço público e por áreas destinadas ao serviço interno. A área de serviço público inclui para além do átrio de entrada, uma sala polivalente, uma secção de adultos dividida em diferentes zonas destinadas ao empréstimo, consulta local, leitura de periódicos, auto-formação e atendimento do público e uma secção infantil composta por duas áreas separadas em dois grupos etários - até aos 5 anos e entre 5 e 12 anos, incluindo também uma zona de empréstimo e uma zona de consulta local e ainda uma área de animação. A área de serviço interno inclui, por sua vez, para além dos gabinetes de trabalho e de uma sala de reuniões, a manutenção, o depósito de documentos e a sala de informática.


Bibliotecas Universitárias
As bibliotecas universitárias têm sido elaborados caso a caso sob a orientação da Direcção Geral do Ensino Superior, não existindo uma definição prévia de uma grelha de tipologias. O dimensionamento das áreas de cada zona ou espaço da biblioteca é efectuado em função da dimensão da faculdade ou departamento, a partir do universo de estudantes que irão frequentar a biblioteca, sendo considerada uma variação de 30 a 50 % dos alunos em rotação durante o dia, o que se traduzirá em 10 a 20 % dos alunos em permanência simultânea. É essencialmente com base no valor assim obtido que se quantificam as zonas de leitura e as de consulta informática, sendo as restantes áreas dimensionadas em função da caracterização da colecção de documentos e dos serviços técnicos de apoio.

As áreas principais de uma biblioteca universitária estruturam-se em função dos espaços públicos e de serviço, e são essencialmente compostas pelas áreas de recepção e de consulta, pelos serviços técnicos de apoio e pelos depósitos de documentos.


Bibliotecas Escolares
Os programas são definidos tendo por base um critério para o cálculo da área em função do número de alunos do estabelecimento de ensino, com uma área mínima, independente do número de alunos, para as escolas com menos de 250 alunos. 
Os parâmetros adoptados pela Rede de Biblioteca Escolares variam em função do tipo de escola: - Centro escolar; - Escola básica integrada; - Escola do ensino secundário.

São definidos escalões correspondentes ao número de turmas e de alunos de cada escola. 
Essencialmente os espaços previstos no programa de uma biblioteca escolar são os seguintes: 
1. Espaço nuclear: a. Zona de acolhimento; b. Zona de leitura informal; c. Zona de consulta da documentação em qualquer suporte; d. Zona multimédia e Internet
2. Espaço de gestão e tratamento documental

3. Sala polivalente

4. Espaço de armazenamento

5. Espaço de exposições

Estes espaços são comuns aos diferentes escalões de bibliotecas, variando o seu dimensionamento em função do número de alunos e de turmas servido.

CAPÍTULO V
ORGANIZAÇÃO E ARTICULAÇÃO FUNCIONAL
Independentemente do seu tipo específico de biblioteca, os princípios e bases programáticas devem estar presentes de uma forma clara logo a partir da definição do programa funcional, servindo de guia para a elaboração do projecto do edifício em todas as suas fases. É importante ter sempre presentes esses princípios estruturais que permitem desenvolver um pensamento analítico sobre as soluções propostas pelo arquitecto. 

OS "DEZ MANDAMENTOS PARA A CONCEPÇAO DAS BIBLIOTECAS"

Estes mandamentos aplicam-se a bibliotecas de qualquer tipo e de qualquer tamanho, mas foram especialmente delineados para as de maior dimensão. O objectivo foi explicitar sucintamente as qualidades consideradas essenciais e desejáveis à planificação das bibliotecas, com base em experiências recentes de planificação e construção desses equipamentos.
Segundo os dez mandamentos Faulkner-Brown, o edifício para instalação de uma biblioteca deve ser:
1. Flexível, com uma planta, estrutura e serviços facilmente adaptáveis;

2. Compacto, para maior facilidade de circulação de leitores, pessoal de serviço e livros;

3. Acessível, a partir do exterior para o interior do edifício e da entrada para todas as partes do edifício, com um plano facilmente compreensível necessitando de uma indicação mínima de direcções;

4. Extensível, para permitir um crescimento futuro com o mínimo de perturbação;

5. Variado, no espólio de livros disponível e nos serviços de apoio ao leitor, dando-lhes uma ampla liberdade de escolha;

6. Organizado, para promover a confrontação adequada entre os leitores e os livros;

7. Confortável, para promover a eficiência de utilização;

8. Com um ambiente constante (térmico e higrométrico) para a preservação do espólio da biblioteca;

9. Seguro, para permitir o controlo do comportamento dos utilizadores e da perda de livros;

10. Económico, para ser construído e mantido com o mínimo de recursos tanto em finanças como em pessoal.

Embora as soluções de disposição interior e os serviços disponibilizados aos utilizadores variem de lugar para lugar e de um tipo de edifício para outro, bibliotecas de todas as dimensões, recentemente construídas, têm vários factores comuns que foram cristalizados nestes dez mandamentos Faulkner-Brown.

Andrew McDonald, Director da Biblioteca da Universidade de Londres-Este, efectuou entretanto uma revisão crítica e a actualização desses dez mandamentos e propôs, em alternativa, nove mandamentos ou atributos que deveriam caracterizar os espaços de bibliotecas com uma boa funcionalidade, fáceis de utilizar e com custos de manutenção económicos. Esses nove atributos foram estruturados segundo as seguintes qualidades, a alcançar na elaboração de um programa ou projecto de uma biblioteca:
Adaptável - flexível e com uso facilmente alterável;

Acessível- sociável e fácil de utilizar, promovendo a autonomia individual de utilização;

Variado - com uma disponibilidade de meios de consulta em diferentes ambientes e em diferentes suportes;

Interactivo - bem organizado, promovendo o contacto entre os utilizadores e os serviços;

Condutivo - dando origem a espaços de grande qualidade "humana", inspirando e orientando as pessoas;

Adequado ambientalmente - com condições apropriadas para os utilizadores, livros, computadores e outros meios de consulta;

Seguro - para as pessoas, colecções, equipamento, dados e para o próprio edifício;

Eficiente - com economia de espaço, de pessoal e de custos de manutenção;

Adequado às tecnologias da informação e comunicação – com uma disposição flexível para utilizadores e funcionários.

UM PROGRAMA COMUM A TODOS OS TIPOS DE BIBLIOTECAS

A definição do objecto comum a todos os tipos de bibliotecas configura-as como centros de cultura, aprendizagem e informação, com a finalidade de preservar, disponibilizar e transmitir a informação nos vários tipos de suporte documental, constituindo esses objectivos a base conceptual que determina o modelo de edifício a seguir. No entanto, são as especificidades de cada tipo de biblioteca que irão fundamentar o seu arquétipo organizacional e a sua articulação funcional interna, de forma a alcançar o seu propósito central - a disponibilização e divulgação da cultura e do saber em diferentes formas e para públicos alvo e universos específicos.

Existe portanto um programa essencial, ou uma estrutura organizacional de base, comum a todos os tipos de bibliotecas, que é composto pelos espaços de acesso e de circulação interna pública ou técnica, pelos espaços públicos de consulta, pelos depósitos de documentação e pelo serviço técnico e administrativos de apoio. É a esta estrutura base que se adicionam as componentes específicas de cada tipo: a ênfase no livre acesso e no empréstimo de documentos, a subdivisão em secção de adultos e infantil e a sala polivalente como espaço de comunicação com a comunidade nas bibliotecas públicas; as grandes áreas com acesso individualizado dispondo de apoio informático, os espaços reservados de consulta e os depósitos especializados em livre acesso nas bibliotecas universitárias; os depósitos de grande dimensão, com a possibilidade de ampliação acompanhando o crescimento dos espólios e as áreas específicas de conservação e restauro nas bibliotecas nacionais e de conservação; os depósitos com características especiais nas bibliotecas especializadas e nos centros de documentação.


O CIRCUITO DO UTILIZADOR E O CIRCUITO DO DOCUMENTO

As zonas públicas de uma biblioteca não devem ser atravessadas pelos circuitos dos documentos, para além obviamente do abastecimento das estantes ou expositores e do circuito de recolha de fundos e do seu fornecimento aos balcões de atendimento. Estes podem ser mais intensos no caso das bibliotecas que têm grande parte dos fundos em depósito - situação que implica uma retaguarda do balcão directamente ligada ao circuito dos documentos, com os depósitos muitas vezes dispondo de meios mecânicos de apoio para "abastecerem" as áreas de consulta (elevadores, monta-cargas, monta-livros, sistemas robotizados, etc).


A ARTICULAÇÃO DO ÁTRIO COM AS DIFERENTES SECÇÕES DE UMA BIBLIOTECA

A entrada pública principal da biblioteca - que deve ser preferencialmente constituída por uma única passagem com controlo electromagnético ou anti-furto, dá acesso ao átrio que é em simultâneo um espaço de atendimento e uma rótula distribuidora em que se insere também o balcão de atendimento e empréstimo, no caso das bibliotecas que dispõem desse serviço - públicas, escolares, etc. 
Existe toda a vantagem em adoptar a maior proximidade entre o átrio e as salas de consulta de documentos e em trabalhar os percursos de ligação, de forma a que sejam visualmente atractivos.

A partir do átrio pode fazer-se uma comunicação com as salas de leitura e de consulta, que deve ser estruturada de forma a tornar o percurso atractivo arquitectonicamente; um acesso para a secção infantil, localizada preferencialmente no piso térreo; um acesso interior para os serviços técnicos.

Frequentemente é associada ao átrio uma cafetaria de apoio, configurando um espaço de consulta documental mais informal, que pode funcionar também em conexão e apoio às actividades da sala polivalente.


A ORGANIZAÇÃO E DISPOSIÇÃO INTERNA DAS ZONAS DE CONSULTA

A estrutura de conformação dos espaços é determinada, em todos os casos, pela sequência de áreas disponíveis, normalmente dispostas segundo regras de articulação e de acordo com a posição relativa e as conexões das zonas base essenciais, ou das próprias componentes do espaço:

- Os balcões de atendimento estruturam e subdividem as diferentes áreas e devem ser colocados ocupando pontos estratégicos, A posição dos balcões de atendimento segue modelos diferenciados conforme se trate de bibliotecas públicas e escolares, ou de universitárias, de conservação e especializadas. Nas primeiras o balcão deve estar mais próximo da entrada, em posição que permita, para além do atendimento, um controlo dos movimentos dos utilizadores, enquanto nas segundas a inter-dependência do balcão com os depósitos de grande dimensão, quase sempre situados noutro piso do edifício, obriga a que estejam articulados através de uma coluna de serviço ou outra infra-estrutura similar que garanta o abastecimento regular de documentos;

- A zona de referência ou a de informação à comunidade deverá estar na proximidade do balcão de atendimento, interligada com a consulta local, dado que são actividades de apoio ao utilizador na organização e pesquisa da documentação e informação;
- A zona de consulta local, que integra também os fundos de referência, tem uma importância acrescida nas bibliotecas universitárias, funcionando em apoio à investigação em gabinetes próprios, que se deverão dispor nas proximidades;

- A sala ou salas de estudo deverão estar preferencialmente também em posição próxima da consulta local, dado que utilizam os mesmos recursos. O estudo na biblioteca é uma das actividades fundamentais, associada ao cruzamento de dados em diferentes tipos de suportes documentais e à consulta on-line, incluindo a possibilidade do estudo colectivo e a organização de trabalho em grupo, exigindo, no caso das bibliotecas universitárias, grandes áreas dotadas de computadores com utilização muito individualizada, em articulação com a zona de consulta local;

- A zona de leitura de periódicos é colocada usualmente, no caso das  bibliotecas públicas, nas proximidades da entrada, criando uma área mais informal. Esta zona constitui um espaço de leitura e também, em função do tipo de biblioteca, de investigação - muitas vezes, principalmente no caso de hemerotecas, a colecção de periódicos está em depósito e o seu acesso é disponibilizado através do balcão. Sobretudo no caso das bibliotecas públicas a leitura de periódicos pode em parte ser integrada no bar/cafetaria, principalmente através dos jornais do dia;

- A zona de consulta multimédia ocupa uma posição relativa muito variável consoante o seu tipo, estando normalmente integrada na consulta local, cada vez mais interligada com a consulta em computadores e com o espaço Internet, quando exista;

- A zona infantil, incluída no programa das bibliotecas públicas, implica uma organização dos espaços baseada em quatro componentes interligados, que incluem dois níveis etários separados pela disposição do mobiliário: a zona dos mais pequenos e a zona dos jovens, incluindo ainda uma área de animação (ou sala do conto), o atelier de expressão e a possibilidade de existência de uma ludoteca em articulação com a zona dos mais pequenos e com o espaço de animação. O atelier de expressão, embora isolado, deve ser contíguo às outras áreas da secção infantil.

AS ÁREAS DE SERVIÇO INTERNO
As áreas de serviço interno, incluindo os serviços técnicos de apoio, são normalmente acessíveis por uma entrada de serviço, e são constituídas por uma sequência de espaços organizados a partir dessa entrada: a zona de recepção, manutenção e preparação dos documentos, os depósitos, que podem ser de conservação, incluindo cópias, periódicos, doações e fundos antigos, ou, no caso das bibliotecas públicas, de difusão, para apoio aos pólos da biblioteca central e às bibliotecas itinerantes; a área dos gabinetes técnicos, incluindo o tratamento técnico, as salas de reuniões, o gabinete de apoio informático, os serviços administrativos, etc.

Para controlar as infestações que atingem os espólios antigos e raros existentes sobretudo nas bibliotecas de conservação, universitárias e especializadas, mas também em algumas bibliotecas públicas, é necessário dispor de uma sucessão de áreas técnicas organizadas a partir da entrada de documentos, de tal maneira que seja possível o controlo e desinfestação dos documentos que entram na biblioteca. Essencialmente, a zona de preservação e conservação poderá estar separada em três áreas distintas que, não sendo obrigatoriamente contíguas, têm toda a vantagem em estar próximas:

* Zona de controlo de entrada de documentos e de desinfestação (expurgo);

* Zona de conservação e restauro;

* Zona de microfilmagem e digitalização.

Os documentos que necessitem de serem desinfestados, após serem descarregados no cais, seguem um fluxo que tem como base a não contaminação das restantes áreas da biblioteca, passando sucessivamente pela salas de limpeza e higienização, preparação e apoio ao expurgo, após o que poderão ser distribuídas pela biblioteca. Os documentos que necessitem de ser sujeitos a operações de conservação e restauro, seguem ainda para a sala de encadernação, sala de lavagem de papel e zona de restauro de documentos, que poderão ter o apoio de um laboratório de química. Na sequência do fluxo do tratamento documental e para se assegurar a sua transferência para outros suportes, podem seguir ainda para serem digitalizados ou microfilmados.

CAPÍTULO VI
ASPECTOS CONSTRUTIVOS DE UMA BIBLIOTECA

ESTRUTURA

Todos têm por base uma estrutura de betão armado composta por pilares e vigas, sobre as quais assentam lajes de pavimento também em betão armado. Os pilares e as vigas podem também ser em ferro, obrigando neste caso a um tratamento ignífugo (para evitar que incendeie), dado o pior comportamento deste material em relação ao fogo. Em construções novas de dimensão média ou grande utiliza-se hoje cada vez mais soluções que não implicam vigas salientes das lajes, dados os constrangimentos técnicos que estas apresentam em relação à passagem de condutas e de cabos no interior dos tectos falsos, como lajes maciças, que dispensam vigas, ou lajes fungiformes que as incorporam no seu interior.

No que respeita a reabilitações/reconstruções de edifícios existentes, muito comuns no que se refere às bibliotecas públicas municipais, já que muitas câmaras decidiram aproveitar edifícios de interesse arquitectónico para aí as instalar, contribuindo assim de forma muito positiva para a preservação do seu património construído, a solução estrutural passa na maior parte das vezes pela demolição do "miolo" interior do edifício, pelo reforço das paredes resistentes exteriores que, complementadas por uma estrutura em betão armado ou em ferro, suportam os novos pavimentos. Estes são normalmente em betão armado devido às sobrecargas elevadas que têm que suportar: 1 200 kilos / metro quadrado nas áreas de depósito e 600 kilos / metro quadrado nas restantes áreas. 
A distribuição dos elementos estruturais pelo edifício deve ser feita de modo a deixar os pavimentos tão livres de pilares e paredes estruturais quanto possível, de modo a facilitar a posterior colocação do mobiliário e a circulação dos utentes. O recurso a lajes maciças ou fungiformes permite vãos livres entre pilares da ordem dos 7,5 metros, o que à partida garante uma flexibilidade de organização dos futuros espaços da biblioteca suficiente. No entanto, nas recuperações de edifícios existentes, já não é normalmente possível garantir vãos desta dimensão, para além de que em boa parte dos casos existem paredes interiores resistentes que é necessário conservar, criando grandes limitações à disposição do mobiliário e à circulação de pessoas. 


PAREDES EXTERIORES

Para existir enquanto tal, um edifício necessita, para além da estrutura, de paredes exteriores e de cobertura para proteger os seus espaços interiores contra os agentes externos, como o vento e a chuva, a temperatura, a humidade e o ruído.

O material mais comum para a construção das paredes exteriores, porque mais económico e fácil de aplicar, é o tijolo de barro, maciço ou vazado, assente em duas fiadas com uma caixa-de-ar ao meio, na qual é colocado o isolamento térmico à base de poliuretano extrudido, cortiça ou lã mineral, hoje obrigatório em todas as construções. Esta solução tem no entanto algumas desvantagens, como a dificuldade em assegurar a continuidade do isolamento térmico ao longo das paredes, uma vez que estas são regularmente interrompidas pelos pilares e pelas vigas, diminuindo consideravelmente a sua eficiência, ou ainda a ocorrência frequente de fissuras entre as paredes e os elementos estruturais, nas quais a água da chuva se infiltra provocando humidades no interior. Uma das soluções mais eficazes para prevenir estes dois problemas é a colocação do isolamento térmico pela face exterior da parede e não no interior da caixa-de-ar, o que permite a sua total continuidade, evitando também a fissuração acima referida. 


VÃOS EXTERIORES

Ao falar-se das paredes exteriores de um edifício é inevitável falar-se também de aberturas ou vãos, os quais sendo indispensáveis do ponto de vista da ventilação e iluminação naturais e da relação visual entre o seu interior e exterior, obrigam a um conjunto de requisitos técnicos que é importante ter em conta. De entre estes destaca-se a necessidade de protecção dos vãos em relação à incidência directa dos raios solares que, provoca o sobreaquecimento do interior dos edifícios, poder ter efeitos nocivos nos livros e no mobiliário, e no encandeamento das pessoas. Para minimizar este problema é necessário adoptar sempre vidros duplos com características técnicas, espessura e caixa-de-ar adequadas para cada situação, bem como sistemas de protecção exterior dos vãos, sejam eles constituídos por palas integradas na construção, estores de lâminas reguláveis, ou brise-soleil fixos ou reguláveis; as caixilharias utilizadas, que podem ser em madeira, neste caso de preferência com recurso a perfis pré-fabricados, alumínio, aço ou PVC, de boa qualidade. Por outro lado, mesmo que o edifício esteja dotado de um sistema de aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC), é indispensável que em todos os compartimentos haja vãos de abrir, não só porque num clima como o nosso há períodos do ano em que é possível garantir boas condições de conforto térmico apenas com ventilação natural, como porque os sistemas de AVAC têm com alguma frequência avarias e nessas alturas o único recurso disponível é a ventilação natural.

Por fim, as aberturas podem ser também um veículo para a passagem do ruído exterior, pelo que há que garantir que asseguram o necessário isolamento acústico.


COBERTURAS

No que respeita à cobertura dos edifícios, são múltiplas as soluções disponíveis. A solução de cobertura em telha é no que toca às recuperações / reabilitações de edifícios existentes é esta normalmente a solução utilizada. Neste tipo de coberturas é no entanto recomendável a utilização, para além do indispensável isolamento térmico, da chamada sub-telha, constituída por placas onduladas em fibras naturais devidamente tratadas e impermeabilizadas, as quais protegem o interior dos edifícios das infiltrações de água provocadas por deslocamento ou quebra acidental de telhas, situações que ocorrem com alguma frequência.

No que respeita às coberturas planas, acessíveis e não acessíveis, as soluções são muitas e variadas. Dentro das não acessíveis, a mais comum é a chamada cobertura invertida, na qual a impermeabilização, feita à base de feltros betuminosos ou de telas em PVC, assenta directamente sobre a laje de cobertura, levando por cima o isolamento térmico, feito com placas de poliuretano extrudido, o qual é depois protegido por uma camada de brita ou seixo rolado. No que respeita às coberturas acessíveis, temos fundamentalmente dois sistemas, ambos com base na solução de cobertura invertida: um, em que em vez da camada de brita é feita uma betonilha sobre a qual se assenta, com argamassa, um pavimento cerâmico ou em pedra; outro, em que sobre o isolamento térmico se colocam lajetas de betão ou de pedra, ou ainda ripas de madeira tipo deck, assentes ora sobre suportes próprios ora sobre montículos de argamassa, de modo a que a água da chuva passe por entre as juntas das lajetas e corra por baixo destas até às caleiras e tubos de queda. Vantagem: pavimento ser amovível.

DIVISÓRIAS INTERIORES

O sistema mais comum para a sua construção é em alvenaria de tijolo, rebocada e pintada. No entanto tal sistema tem a grande desvantagem de não ser desmontável. Neste sentido é mais aconselhável o recurso, sempre que possível, a divisórias desmontáveis, de preferência em gesso cartonado com estrutura pré-fabricada em aço.


ACABAMENTOS E REVESTIMENTOS

Há que ter a ter em conta diferentes factores: o aspecto estético, custo, comportamento acústico e térmico, facilidade de limpeza e manutenção.

No que respeita aos pavimentos fazer a opção entre o uso de pavimentos sobrelevados em relação à laje ou seguir a solução tradicional de os assentar directamente nesta. Na primeira opção, os pavimentos são constituídos por placas de dimensão regular assentes em suportes metálicos adequados, permitindo a criação de uma caixa de ar sob o pavimento final, na qual é possível fazer passar quer as cablagens eléctricas e informáticas, quer as tubagens de aquecimento ou de AVAC. Tal sistema tem a enorme vantagem de possibilitar o reforço, manutenção, reparação ou substituição destas redes de infra-estruturas a qualquer momento, apenas pelo levantamento das placas no local onde tais trabalhos se revelem necessários. Tem no entanto algumas limitações quer em termos da carga que suporta, quer no que respeita ao tipo e forma dos acabamentos possíveis.

No que respeita à segunda opção, a escolha deve obedecer a uma selecção criteriosa em função: do uso de cada espaço, nobreza,  efeito estético, a sua durabilidade, o conforto e a segurança que proporciona quer a utentes quer ao pessoal, a facilidade de limpeza e reposição, a absorção acústica e a protecção contra o ruído de impacto, a resistência ao uso intensivo de sobrecargas pontuais como estantes, carrinhos, etc.

Em seguida apresentam-se os principais tipos de materiais de revestimento existentes. Todos estes materiais têm vantagens e desvantagens na sua aplicação, as quais deverão ser ponderadas em função dos critérios acima descritos.

A madeira – vantagens: nobreza e estética; desvantagens: ruído que provoca à passagem, ou a necessidade de aplicação de vernizes ou ceras frequentemente. Material sujeito ao ataque de insectos e fungos, alterações sensíveis causadas pela humidade; inflamável obrigando a tratamento ignífugo.
A pedra – vantagens: nobreza, estética, resistência e durabilidade; desvantagens: ruidoso à passagem e um custo bastante elevado. Normalmente é aplicado: nos átrios e zonas de passagem do público, como escadas, galerias, etc.

Os pavimentos cerâmicos – vantagens: durabilidade e a facilidade de limpeza e manutenção; desvantagens: não possuem a nobreza e a presença estética e são também bastante ruidosos. São sobretudo utilizados nas áreas sanitárias, de depósitos e às vezes também nas áreas de serviço interno.

Os linóleos (materiais naturais) e os vinis (materiais sintético) – vantagens: resistência ao desgaste, a boa absorção acústica e o seu relativo baixo custo; desvantagens: impossibilidade de reparação em caso de desgaste. São muito utilizados nas zonas de serviço interno, incluindo depósitos, assim corno nas áreas de leitura, em particular nas secções infantis.
As alcatifas caíram em desuso – vantagens: absorção acústica e em particular do ruído dos passos, no conforto visual, na aplicação e na segurança de uso; desvantagens: capacidade de retenção de poeiras, o rápido desgaste nas zonas de maior trânsito. Podem ser utilizadas nas salas polivalentes e nas zonas de leitura e empréstimo, desde que sejam escolhidas alcatifas com tratamento anti-estático.

Os pavimentos contínuos são aplicados directamente sobre as lajes de pavimento. Usam-se sobretudo nas zonas de depósito e de garagem.
Nas paredes interiores os materiais de revestimento mais comuns são o reboco, o gesso cartonado, a madeira e a pedra, a escolher em função dos factores estéticos e de custo, mas também pêlo seu comportamento face às diversas solicitações. Assim, nas zonas de passagem, sujeitas a um maior desgaste, dever-se-á aplicar lambris de protecção em pedra ou madeira até uma altura de pelo menos 1 metro e 20. Nas salas polivalentes e auditórios devem prever-se materiais de adequado comportamento acústico, em função das diferentes actividades que aí se processam. Já nos sanitários a preocupação deve ser o revestimento com materiais resistentes, impermeáveis e facilmente laváveis, tais como pedra ou revestimento cerâmico.

Nos tectos, com excepção das zonas de depósito, arrecadações e áreas técnicas, a regra é o recurso a sistemas suspensos, que permitem esconder toda a vasta panóplia de redes e condutas dos diversos sistemas de infra-estruturas do edifício, com destaque para as que integram os sistemas de AVAC, iluminação, informática, águas e esgotos. Estes tectos podem ser de tipo contínuo, em gesso cartonado, ou em placas amovíveis metálicas, em madeira, em fibras minerais ou em gesso. Dever-se-á utilizar sempre que possível placas perfuradas com aplicação de mantas de lã mineral sobre a sua face superior, para absorção acústica, de modo a evitar-se a reverberação sonora.

CAPÍTULO VII

ACESSIBILIDADE, SEGURANÇA, CONFORTO E AMBIENTE

ACESSIBILIDADE

O DL nº 163/2006, na alínea m) do Artigo número 2, define o âmbito de aplicação do referido Decreto, as bibliotecas públicas vêm especificamente referidas, juntamente com outros edifícios e instalações destinados a actividades recreativo-culturais.

No preâmbulo deste decreto, o conceito de pessoas com mobilidade condicionada é alargado de modo a abranger, para além das pessoas que se movimentam em cadeiras de rodas, as "pessoas incapazes de andar ou que não conseguem percorrer grandes distâncias", as "pessoas com dificuldades sensoriais, tais como as pessoas cegas ou surdas", e ainda as que, "em virtude do seu percurso de vida, se apresentam transitoriamente condicionadas, como as grávidas, as crianças e os idosos".

No Capítulo 2, relativo a "edifícios e estabelecimentos em geral", define-se o que se entende por "percurso acessível": "Os edifícios e estabelecimentos devem ser dotados de pelo menos um percurso, designado de acessível, que proporcione o acesso seguro e confortável das pessoas com mobilidade condicionada entre a via pública, o local de entrada/saída principal e todos os espaços interiores e exteriores que os constituem".

Em seguida são estabelecidas de forma muito detalhada as exigências mínimas para assegurar este percurso acessível, a começar nos átrios de entrada, passando pelos patamares, escadas e corredores, portas de entrada e saída dos edifícios, rampas e elevadores, até às instalações sanitárias.

No entanto há alguns aspectos que podem e devem ser ressaltados, como por exemplo:

-> A obrigatoriedade de, do lado interior e exterior das portas de acesso aos edifícios, ser possível inscrever uma zona de manobra para rotação de uma cadeira de rodas de 360 graus;

-> O estabelecimento de uma largura mínima útil para essas portas de 87 centímetros e de 1 metro e 20 para patamares, galerias, corredores e escadas;

-> A fixação de uma inclinação nas rampas não superior a 6%, se vencer um desnível não superior a 60 centímetros, ou de 8% se vencer um desnível não superior a 40 centímetros;

-> O estabelecimento de uma dimensão das cabines dos elevadores não inferior a 1 metro e 10 por 1 metro e 40, com uma porta de largura útil não inferior a 80 centímetros.

No que respeita às instalações sanitárias, volta a ser possível a existência de uma instalação específica para pessoas com mobilidade condicionada dos dois sexos, separada das instalações destinadas aos outros utentes, embora também seja possível a sua integração no interior daquelas. No dimensionamento das cabines prevêem-se também duas situações: uma, para uso pouco frequente, em que o espaço interior deve ter dimensões não inferiores a 1 metro e 60 de largura por 1 metro e 70 de comprimento, com a possibilidade de inscrever no espaço que permanecer livre após a instalação da sanita e do lavatório uma zona de manobra para rotação de 180 graus; outra, quando for previsível um uso mais frequente, em que o espaço interior deve ter dimensões não inferiores a 2 metros e 20 de largura por 2 metros e 20 de comprimento, com a possibilidade de inscrever no espaço que permanecer livre após a instalação da sanita e do lavatório uma zona de manobra para rotação de 360 graus.

Para além do estabelecimento de um percurso acessível, há também que ter em conta outros aspectos directamente relacionados com as limitações motoras e sensoriais de alguns utentes. Um primeiro aspecto é o da apreensão dos documentos nas estantes por parte de pessoas de mobilidade reduzida, a qual, em aproximação frontal, só abrange os documentos colocados nas prateleiras situadas entre os 70 centímetros e 1 metro 40 a partir do pavimento, enquanto em aproximação lateral este intervalo passa a ser de 40 centímetros a 1 metro e 40. Estes limites reduzem para 65% a documentação em livre acesso para estas pessoas.

No que respeita aos invisuais recomenda-se que, para além da facilidade de "leitura" da planta da biblioteca, haja um percurso nas circulações principais em contraste táctil com o pavimento existente. No que respeita às salas e cabines de trabalho onde se utiliza o sistema Braille, elas devem ser sujeitas a um tratamento acústico especial.


SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

O DL número 220/2008 de 12 de Novembro, que estabelece o novo Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios em Edifícios (SCIE), entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2009. Este Regime Jurídico concentra e sistematiza toda a legislação anterior sobre segurança contra incêndios.
As bibliotecas surgem numa utilização-tipo comum aos arquivos, a XI, definida na alínea I) do número 1 do Artigo 8 como correspondente a “edifícios ou partes de edifícios, recebendo ou não público, destinados a arquivo documental, podendo disponibilizar os documentos para consulta ou visualização no próprio local ou não, nomeadamente bibliotecas, mediatecas e arquivos."

Cada utilização-tipo possui quatro categorias de risco de incêndio: risco reduzido, risco moderado, risco elevado e risco muito elevado. Os factores de risco a ter em consideração para a fixação destas categorias são definidos em função de um conjunto de factores, como a altura do edifício, o número de pisos abaixo da cota do pavimento de acesso às viaturas de socorro, o número máximo estimado de pessoas que pode ocupar em simultâneo o edifício, a carga de incêndio, etc.

Por outro lado todos os locais dos edifícios e recintos são classificados, de acordo com a natureza do risco, em locais de risco A, B, C, D, E e F, em função de um conjunto alargado de factores, como o número de pessoas que frequenta o edifício, as actividades que nele se desenvolvem, as características dos produtos, materiais ou equipamentos nele existentes, etc.

No caso das bibliotecas e arquivos, são considerados locais de risco C (risco agravado de eclosão de incêndio) as oficinas e laboratórios de conservação e restauro, os locais de carga e descarga, os locais de embalagem e desembalagem de livros e os depósitos de documentos, independentemente do tipo de estantaria. Para os locais onde se prevê que sejam arquivados, ou sujeitos a operações de conservação e restauro, documentos de manifesto interesse para o património histórico e cultural, preconiza-se o uso de sistemas automáticos de extinção de incêndio adequados à preservação dos referidos documentos.

Há que referir que esta normativa, no que às bibliotecas diz respeito, parece dirigir-se fundamentalmente às bibliotecas de conservação, não contemplando medidas específicas para as, que são hoje largamente maioritárias. As bibliotecas públicas, universitárias e escolares possuem documentos recentes, sem relevância do ponto de vista do património histórico e cultural, pelo que, em caso de incêndio, a prioridade deverá ser muito mais garantir a segurança e rápida evacuação do público e do pessoal do que a preservação dos documentos. Nos casos em que se trata de fundos bibliográficos recentes, dispostos em livre acesso em salas de consulta, justifica-se a utilização de sistemas automáticos de extinção à base de água (sprinklers), dada a sua maior eficácia no combate ao fogo e também o seu menor custo. Nos casos em que haja documentos de interesse histórico e cultural a preservar, estes deverão ser colocados em espaços próprios, sejam eles depósitos ou salas de reservados, nos quais deverão existir sistemas automáticos de extinção de incêndios utilizando gás em vez de água, a qual pode ter, como se sabe, efeitos mais nocivos sobre os documentos que o próprio fogo.

Por outro lado, o projecto de SCIE obriga à instalação de mangueiras, extintores, detectores, alarmes, luzes de emergência e sinalização específica para os percursos de evacuação. 


CLIMATIZAÇAO 

A climatização dos edifícios, implicando os diferentes sistemas de aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC), está hoje regulada no nosso país por três diplomas legais: o Decreto Lei número 78/2006, que estabelece o Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior dos Edifícios; o Decreto Lei número 79/2006, que aprova o Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização dos Edifícios; e 
Na climatização das bibliotecas, os parâmetros que determinam o clima interior do edifício são a temperatura do ar, a humidade relativa, a renovação do ar e a poluição, pó e contaminação. Para a escolha do sistema mais adequado à climatização de uma biblioteca há pois que ter em conta os seguintes aspectos: isolamento térmico em relação ao exterior; actividades desenvolvidas pelos utentes nas bibliotecas (estadias curtas intervaladas por frequentes percursos entre os vários espaços e zonas do edifício); As exigências térmicas dos locais onde se guardam documentos raros, de interesse patrimonial, requerendo um controlo constante da humidade e da temperatura dentro de limites máximos e mínimos, de dia e de noite, ao longo de todo o ano; a existência de um sistema de climatização independente dos restantes espaços da biblioteca para os depósitos e salas de reservados.


CONDICIONAMENTO ACÚSTICO

Existem fundamentalmente quatro tipos de ruído que é necessário controlar para garantir boas condições de funcionamento aos diversos espaços e serviços de uma biblioteca:

-> Os ruídos exteriores (circulação automóvel, aviões, fábricas);

-> Os ruídos aéreos internos (voz humana, música);

-> Os ruídos internos de impacto (saltos e solas dos sapatos, objectos que caiem);

-> Os ruídos internos provocados pelos equipamentos (elevadores, aparelhos de climatização, fotocopiadoras, impressoras, etc)

O decreto não aponta soluções concretas, estabelecendo apenas valores mínimos para os diferentes parâmetros acústicos a considerar: índice de isolamento sonoro a sons aéreos exteriores, sons aéreos no interior do edifício, isolamento aéreo a sons de percussão, tempo de reverberação, área de absorção sonora e ruído dos equipamentos.


ILUMINAÇAO NATURAL E ARTIFICIAL

Para garantir boas condições de utilização dos espaços e dos planos de trabalho de uma biblioteca é indispensável uma boa iluminação, conjugando luz natural com luz artificial.

Os planos de consulta são horizontais (mesas de leitura), mas também verticais (painéis informativos e expositivos, cotas e títulos de documentos, sinalética, diferentes ecrãs, etc), o que implica que as soluções adoptadas possam responder de forma eficaz a estas duas situações.

Nas salas de leitura a distribuição do mobiliário deve privilegiar, sempre que possível, as zonas mais próximas das janelas para a colocação das mesas de consulta, deixando as zonas mais interiorizadas para as estantes. 

Por fim há que ter em conta que os ecrãs dos computadores devem sempre ser colocados perpendicularmente às janelas ou envidraçados de modo a evitar fenómenos de reflexo. De igual modo, nas zonas onde está prevista a colocação de computadores, deve utilizar-se sempre luz indirecta de modo a evitar-se o mesmo tipo de reflexo.


INFRA-ESTRUTURAS DE CABLAGEM

A permanente e vertiginosa evolução das tecnologias de informação e comunicação, indicam que as instalações deverão ser dimensionadas com generosidade. 

No que respeita às redes de cablagem informática propriamente ditas, elas servirão como infra-estrutura de suporte às diferentes aplicações necessárias aos serviços de que a biblioteca dispõe. A respectiva partilha é feita "ao nível da utilização das tomadas, cabos e painéis de repartição por qualquer tipo de tecnologia que se pretenda implementar para transmissão de voz, dados e vídeo, maximizando-se, assim, a flexibilidade desta infra-estrutura e minimizando os custos de administração inerentes a infra-estruturas separadas".
No caso de bibliotecas já existentes, nas quais não existe qualquer infra-estrutura de cablagem, ou existe mas necessita de ser reestruturada, poderá ser aconselhável a utilização de tecnologia wireless. No que toca às instalações sonoras, há que prever um sistema de difusão para avisos nas zonas públicas da biblioteca, normalmente centralizado no balcão de recepção. No caso das bibliotecas públicas é necessário prever na sala polivalente um sistema de projecção de vídeo, incluindo o respectivo ecrã, bem como um sistema de sonorização e áudio, incluindo microfones, altifalantes, amplificador, misturadora, etc.

Por último há que referir a necessidade de a biblioteca estar equipada com um sistema anti-roubo para quando não há público e um controlo de acesso para quando o edifício está em funcionamento. Em relação ao primeiro, os sistemas mais comuns são os detectores volumétricos instalados nos diferentes espaços e detectores de contacto junto às entradas e envidraçados, os quais devem estar ligados a um serviço de segurança, seja ele público ou privado.

No que respeita ao segundo, o livre acesso às colecções obriga à existência de um sistema de controlo que evite que os utentes saírem da biblioteca com documentos.

Para que o sistema funcione de forma adequada, os detectores devem estar instalados junto da porta de saída para o exterior do edifício, com um afastamento máximo entre si de 90 centímetros, e suficientemente próximos do balcão de atendimento para que, no caso de o alarme ser activado, os funcionários do atendimento possam intervir.
CAPITULO VIII

MOBILIÁRIO E SINALÉTICA


DISTRIBUIÇÃO DO MOBILIÁRIO

Átrio

Balcão de atendimento centralizado, no qual os utentes fazem a sua inscrição como leitores, são orientados para as diferentes secções do edifício e esclarecidos sobre os serviços aí disponíveis. No caso das bibliotecas que possuem serviço de empréstimo é também aí que se processa o controle e registo dos empréstimos e das devoluções de documentos. O balcão deverá possuir dimensões adequadas e dispor de um plano de trabalho interior com o número de postos de atendimento necessários, dotados com computadores. Deverá também possuir duas alturas, uma para o público em geral (1 metro e 10, outra para utentes de mobilidade condicionada, idêntica à do plano de trabalho interior (72 a 75 centímetros) que, no caso das bibliotecas públicas e escolares, poderá ser também utilizada por crianças. Na sua retaguarda deverá existir uma estante/ armário de apoio.

No átrio deverão também ser previstos painéis informativos e expositores horizontais e verticais.

Salas de consulta

Atendimento

O mobiliário das salas de consulta de documentação - correspondentes às secções de adultos nas bibliotecas públicas - inclui o suporte a uma série de situações diversificadas de consulta de documentos, aliada à disponibilidade e exposição de vários tipos de média. O balcão de atendimento deverá ser dimensionado adequadamente para albergar os postos de atendimento aos utilizadores, para apoio à consulta documental, incluindo o áudio vídeo/multimédia. Na retaguarda do balcão será importante dispor de um armário/estante e ainda de meios de comunicação directa com os depósitos de documentos, no caso bibliotecas de conservação e bibliotecas universitárias (eventualmente através de monta livros em ligação directa aos depósitos).
Consulta de periódicos

O mobiliário da área de entrada das salas de consulta poderá ter um carácter mais informal, reunindo a zona de consulta de periódicos e a zona multimédia. Disposição do mobiliário organizado como numa sala de estar, com sofás e poltronas à volta de mesas baixas e também com mesas grandes para a leitura de jornais. Deverão ser previstos expositores de revistas
Zona multimédia

Na zona multimédia disponibilizam-se diferentes formas de consulta de documentos repartidas em dois tipos de situações: a consulta, visionamento ou audição individual a partir de computadores dispostos em bateria e o visionamento em aparelhos de TV com leitor de DVD, para grupos até três elementos. Em qualquer destes casos a audição será efectuada com auscultadores sem fios de forma a não perturbar os restantes utentes da secção. Os documentos áudio/vídeo, quer para consulta no local quer para empréstimo, deverão estar organizados em expositores adequados. Nas bibliotecas públicas de maior dimensão e nas universitárias deverão ser instalados postos de leitura especialmente equipados para utentes invisuais.

Zona de empréstimo

A zona de empréstimo, onde estão os documentos em livre acesso e para empréstimo nas bibliotecas que possuem tal serviço, será constituída basicamente pela apresentação de documentos num conjunto de estantes (simples ou duplas) organizadas tematicamente em série e intervaladas por pequenas zonas de leitura, ou por alguns lugares isolados (sofás ou cadeiras e mesas adequadas) para consulta rápida.

Zona de consulta local

Esta zona, incluindo a zona de referência, destina-se à leitura na biblioteca, sendo nela que se consultam as obras de referência, algumas em formato electrónico (dicionários, enciclopédias, anuários, atlas, etc.), e as obras que estão excluídas do empréstimo domiciliário, ou que se encontram guardadas no depósito (obras antigas ou raras, etc.). Esta é uma área de biblioteca predominantemente constituída por mesas para duas ou para quatro pessoas, embora se admita a possibilidade de incluir algumas mesas individuais, e por estantes para as obras de referência. Nas bibliotecas universitárias, a zona de consulta, onde se situam as mesas de leitura, implica a afectação de uma maior área de pavimento, dado o elevado número de utentes que a ela recorrem em simultâneo, quer para o estudo de documentos, quer para a utilização de computadores, sejam eles portáteis ou fixos. Por outro lado, a consulta de reservados, destinada a investigadores ou a alunos do segundo e terceiro ciclo (mestrado e doutoramento), tem exigências especiais, como sejam mesas grandes ou mesmo cabinas individuais (carrels), com armário próprio para guarda do material de apoio à investigação. Nas bibliotecas de grande dimensão e com espólios raros ou de livro antigo poderá haver necessidade de preservar estes documentos e de criar cópias e outros meios de consulta, o que implica a sua disponibilização em microfilmes, através de máquinas próprias, ou em suporte digital.

Secção infantil

A secção infantil, existente essencialmente nas bibliotecas públicas, é organizada em diferentes áreas funcionais em função dos vários níveis etários dos utentes, algumas em compartimentos próprios como a sala do conto, o atelier de expressão ou a sala de trabalho em grupo. Estas duas últimas só se justificam no entanto nas bibliotecas de maior dimensão (BM3). Para as crianças mais pequenas adopta-se uma disposição de mobiliário informal, constituído por caixas para álbuns, bancos ou pufos, assim como de mesas e cadeiras baixas, adaptadas à sua estatura. A área dos jovens, por seu lado, deverá constituir um espaço relativamente autónomo dentro da secção, separado das outras zonas através da disposição do mobiliário, com uma organização semelhante à da secção dos adultos

DIMENSÕES E QUANTIFICAÇÃO

É importante assegurar um espaçamento adequado entre as diferentes peças de mobiliário e equipamento, nomeadamente entre as estantes e as mesas de consulta. O espaço ocupado pelas várias situações de consulta é bastante variável, podendo ser avaliado nas diversas combinações possíveis, a partir das dimensões básicas ou mínimas das zonas de passagem e consulta entre estantes e entre as estantes e o restante mobiliário.

As dimensões das ilhargas das estantes são também variáveis, tendo usualmente 25 a 35 centímetros para as estantes simples e 50 a 70 centímetros para as estantes duplas.

No caso de estantes duplas organizadas em séries paralelas - fórmula muito utilizada para acondicionar grandes colecções de livros e outra documentação – o espaçamento livre nos corredores entre as estantes, poderá variar entre 80 centímetros para os depósitos de documentos e 1 metro e 20 para a bateria de estantes nas salas de consulta e 3 metros e 70 no caso das estantes intercaladas com mesas de leitura.

Nas zonas de leitura mais informal, é importante prever espaços de passagem mínimos entre os sofás, poltronas e mesas, de forma a ser possível uma consulta confortável e desafogada. Os sofás organizam-se em grupos intercalados com mesas baixas, de forma a possibilitarem uma disposição semelhante a uma sala de estar.

Na sala polivalente prevista nas bibliotecas públicas as cadeiras devem ser móveis, de preferência com palmatória, e podem ser dispostas em bateria, ou em grupos, sendo importante terem um espaço de passagem que permita o cruzamento de duas pessoas e a criação de filas com distâncias mínimas entre elas de 40 centímetros.

Nos depósitos de documentos é usual a utilização de estantes duplas deslizantes em calhas no pavimento, as chamadas estantes compactas, permitindo um ganho de acondicionamento de documentos de cerca de 50% em relação ao sistema de estantes duplas fixas paralelas. As dimensões das ilhargas são normalmente de 60 centímetros e as estantes são moduladas em módulos com 1 metro de comprimento, sendo apenas necessário deixar uma passagem livre de 90 centímetros num dos extremos, para acesso às prateleiras. Para a sua utilização é no entanto necessário garantir que a laje de pavimento foi calculada para uma sobrecarga de pelo menos 1200 kilos por metro quadrado.

A avaliação da quantificação de mobiliário a adquirir para as salas de consulta é efectuada a partir de uma estimativa dos metros de prateleira necessários para albergar os fundos documentais disponibilizados em cada secção da biblioteca. Os dados gerais adoptados no programa da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas, apresentados de forma separada para as diferentes secções, referem os elementos essenciais para de efectuarem esses cálculos:

-> Na secção de adultos: número médio de 5 prateleiras por estante, para uma altura máxima acessível de 1 metro e 80; etc. 

CARACTERÍSTICAS DO MOBILIÁRIO

O  mobiliário específico para biblioteca (estantes, mesas, cadeiras, etc.) devem possuir características comuns que lhes assegurem um bom comportamento face à utilização intensa e prolongada a que estarão sujeitas, tais como dimensões correctas e funcionais, ergonomia adequada e uma construção sólida, com materiais agradáveis ao tacto e de longa durabilidade, design e à qualidade estética do mobiliário, bem como ao respectivo preço.

O mobiliário específico das bibliotecas deve cumprir algumas especificações mínimas que assegurem a sua adequação funcional:

-> As estantes destinadas ao livre acesso devem ser abertas e ter uma altura máxima de prateleiras que permita que todas as prateleiras possam ser alcançadas facilmente pelos utilizadores;

-> As prateleiras devem ser amovíveis, incluir um sistema de serra livros e etiquetas que permitam a indicação dos temas de leitura presentes e dispor de sinalética que oriente o utilizador em relação ao seu conteúdo, nomeadamente nas ilhargas;

-> As mesas, por seu lado, devem ter uma altura adequada (superfície de trabalho aproximadamente a 72 por 75 centímetros do chão), e dimensões adaptadas ao número de utilizadores previstos, de forma a permitir boas condições de consulta dos documentos;

-> As cadeiras e poltronas deverão ser cómodas e sólidas e terem uma ergonomia especialmente estudada em função do tempo de permanência previsto, principalmente nas bibliotecas especializadas.


SINALÉTICA

A importância da sinalética como sistema integrado de orientação dos utilizadores da biblioteca é, hoje em dia, inegável, atendendo à necessidade de os encaminhar através dos espaços e serviços oferecidos pela biblioteca. Logo à partida é necessária a colocação no átrio e em cada piso, de um esquema ou layout da planta, marcado por cores identificativas das grandes áreas e pelos principais circuitos públicos e de serviço, de forma a transmitir de forma sintética os serviços disponibilizados. É igualmente fundamental a afixação do horário de funcionamento da biblioteca.

Em cada secção da biblioteca, por seu turno, deverá existir uma série de indicações colocadas nas estantes e também em posições destacadas nos espaços, relativas ao conteúdo temático apresentado em cada área. As diferentes áreas das salas deverão conter indicações sobre a localização do catálogo, das publicações periódicas, dos serviços de referência geral, da zona infantil, das instalações sanitárias, dos terminais de acesso à Internet, etc. de modo a permitir aos utilizadores a sua fácil orientação.
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